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Obedecendo ao preceito constitucional, 
venho historiar-vos o que me cumpre, em rela­
ção ao anno decorrido, aproveitando o ensejo 
para lembranças ou referencias que se me afi­
guram de opportunidade.

Antes, porém, seja-mepermittido congratu­
lar-me comvosco pela grande data que hoje 
commemoramos, data que relembra o advento da 
nossa emancipação, que integraliza ou completa 
o centenário da nossa organisação, como na­
cionalidade independente, e que se distingue, 
ainda, pela reunião do Poder Legislativo do 
Estado em Assembléa Constituinte.-

Os nossos períodos de vida colonial e de 
nação organizada, formando um todo de qua­
trocentos annos, poderiam, é certo, ter sido suf- 
ficientés para marchas ainda mais avançadas, 
para surtos ainda mais largos, para conquistas 
ainda maiores e para realizações ainda mais

f-

volumosas.



-  4

<
O que consta, porém, ,do nosso activo 

material e moral, é já um acervo grande e que 
bem justifica os titulos com que o Brasil figura 
no concerto das nações, titulos que nos desvane­
cem e nos orgulham e que r.os de^tm servir 
de estimulo para uma evolução constante, sob 
todos os aspectos.

, A  po lítica  do Estado
Permanece tranquilla, e com symptomas 

cada vez mais accentuados de aperfeiçoamento, 
a nossa política interna.

Si num ou noutro Município ainda registra­
mos competições pessoaes sobrepostas ás conve­
niências da communhão, em quasi todos elles 
verificamos que preponderam a elevação, a 
cordialidade, o trabalho e o empenho de acer­
tar, havendo de resultar, dahi, fatalmente, o 
progresso de todas as nossas circumscripções 
municipaes.

Pena é que algumas dellas não tenham 
elementos para viver e que as suas arrecada­
ções quasi que desappareçam ou se exgottem 
com os vencimentos do seu funccionalismo, o 
que quer dizer arrecadações cobradas ao povo 
em pura perda.

Â Política G erai :
Felizmente já se encontram amortecidas 

as paixões que a campanha presidencial ac° 
cendeu.

K.



Vimos, com tristeza, que as divergências 
partidarias cederam logar ás ambições, aos 
odios, aos ataques pessoaes e ás calumnias, 
invadindo e atirando-se, por fim, contra os 
princípios da legalidade e pretendendo que 
um tufão de desordem e um manto de anar- 
chia viessem servir de padrão da vida de um 
povo, exactamente no momento em que nos 
preparavamos para festejar o centenário da 
nossa independencia.

Supplantando e contrapondo-se áquella tris­
teza, tivemos, felizmente, a alegria de ver que 
a paixão e os acenos não cegaram o Exercito 
Nacional nem a Marinha Brasileira, que nos 
servem de orgulho, e que essas duas grandes 
instituições, incumbidas de defender, lá íóra, 
os nossos brios e os nossos direitos e de ze­
lar, aqui dentro, pela estabilidade dos nossos 
governos, conduziram-se de maneira a repre­
sentar, a um só tempo, a sua dupla 'mis­
são : zelaram, dentro das nossas fronteiras, 
pela estabilidade do governo constituído e de­
fenderam, fóra dellas, o elevado conceito em 
que nos firmamos, perante as- grandes e pe­
quenas nações do mundo civilisado.

O Governo da Republica, na pessoa do 
nosso extraordinário patrício, Exmo. Sr. Dr. 
Epitacio Pessoa, que tão grande prova deu de 
seu patriotismo e de sua noção do dever, bem 
merece os applausos e a gratidão que a na­
ção inteira já  lhe tributou e que nós, agora,



devemos repetir com effusão de alma e de 
còração. *7

'S • * *
Distinguidos com as melhores relações do

Governo Federal, temos agora a registrar al­
guns factos, provando que a sua boa vontade 
se estendeu ao terreno dos benefícios mate- 
riaes de que careciàmos : a construcção do 
edifício da Alfandega já vae bem adeantada, 
embora o seu tamanho e o seu aspecto não 
sejam bem o que a nossa Capital merece e o 
que nosso movimento reclama ; a acquisição 
de edifícios apropriados para a installação con­
veniente dos Correios e Telegraphos está sendo 
também providenciada ; a Estação Experimental 
de Cacáo, no baixo rio Doce, já  foi creada, 
estando os seus edifícios em construcção ; de­
vemos esperar para breves dias a creação de 
uma Estação de Monta, em São Matheus ; os 
materiaes da Estação Semaphorica de Paul 
foram postos á nossa disposição, gratuitamente, 
para o restabelecimento desse utilissimo ser­
viço por conta do Estado, dado o embaraço 
d° Telegrapho Nacional em tel-o a seu cargo ; 
o grande quartel da força federal está quasi 
concluído ; seis mil e quatrocentas toneladas 
de trilhos nos foram cedidas pelo Ministério 
da Viação em condições especialissimas ; de­
vemos esperar, para muito breve, uma estrada 
de automóveis entre a estação de «João Neiva» 
ou «Cavallinho» e a margem do rio Doce, em
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frente a Linhares, serviço esse a ser auxiliado 
pelo Estado, e cuja realização ficaremos de­
vendo, em grande parte, á boa vontade e ao 
grande empenho do Dr. José Rosendo, Director 
da Estação Experimental de Cacáo, que tal 
estrada vae pôr em ligação com a Estrada de 
Ferro Diamantina

Ainda devo accrescentar as francas svm- 
pathias com que o Poder Legislativo Federai 
recebeu o projecto da bancada espirito-san- 
tense, envolvendo diversas providencias que, 
uma vez realisadas, hão de ter grande reper- 
cursão na nossa vida.

As obras publicas
Proseguem em bôa marcha as constru- 

cções de diversas estradas de rodagem, umas 
já em andamento, por occasião da mensagem 
anterior, outras iniciadas posteriormente e 
todas formando uma extensão de cerca de 
setecentos kilometros, que devemos ter, no 
anno entrante, concluidos e entregues ao ser­
viço da producção e do povoamento das zonas 
a que se destinam.

Além dessas, reputo necessárias algumas 
outras que a verba do orçamento actual já 
não comporta, mas que serão objecto de con­
tracto dentro da verba do orçamento vindouro.

Bem comprehendendo que a abertura de 
vias de transporte representa um dos maiores 
benefícios que os Governos podem prestar ás



regiões cen£raes, tenho feito das estradas car» 
roçaveis uma das minhas maiores preoccupa- 
ções, e sentir-me-ei feliz si, a 23 de Maio de 
1924—lejmino da administração actual— , pu­
der, como tanto desejo, alcançar a bôa cifra 
de mil kilometros, como .extensão de estradas 
realisadas no quatriennio vigente.

A estrada de S. Matheus, iniciada para 
o trafego provisorio de automóveis, foi trans­
formada, tres mezes depois, em estrada de 
ferro, dada a compra, que tive a fortuna de 
realizar, de excellente e copioso material fixo, 
rodante e outros, que me permittiram essa 
transformação— ou sejam : trilhos para cincoen- 
ta kilometros de linha, seis locomotivas, 
cincoenta wagons, seis pontes metallicas, cerca 
de mil canos para hoeiros, material de almo- 
xarifado, diversas caldeiras, escavadores, com­
pressores, bombas e diversos outros mate_ 
riaes de grande valia, tudo adquirido de 
uma empreza estrangeira que se installara no 
Município de Queluz— Minas Geraes— para ex­
plorar a exportação de manganez e que tivera 
o seu negocio paralysado, com a queda do 
preço desse mineral, logo após a terminação da 
guerra européa.

Com o pagamento do preço da acquisição 
e das despezas de transporte desse material, 
até a cidade de São Matheus, onde tudo já  se 
encontra, despendeu o Governo a somma de 
mil e cem contos de réis.



9

No primeiro trecho de 25 kilometros de 
leito que já  preparamos, deveremos começar o 
serviço de assentamento de trilhos ainda neste 
mez, tudo nos fazendo acreditar que, no pri 
meiro semestre de 1923, tenhamos em trafego 
cincoenta kilometros dessa estrada, cuja impor­
tância só poderão avaliar bem os que fizerem 
um exame visual, como eu fiz, do thesouro 
immenso que dorme na região privilegiada do 
braço sul do rio S. Matheus, a que ella se 
destina.

A construcção da estrada de ferro Itape- 
mirim, depois de uma pequena paralysação a 
que fomos forçados, por necessidade da mudan­
ça de seu regimen, prosegue agora activamente, 
devendo estar concluída antes do fim do cor­
rente anno.

Terminada essa estrada e melhorado o 
porto de Itapemirim, como do projecto em curso 
no Congresso Federal, teremos a cidade de 
Cachoeiro de Itapemirim transformada em entre­
posto commerciál de quasi todas as regiões do 
sul, a que estiver ligada.

Quando, por contracto de 1921, permitti 
que os Srs. Trajano de Medeiros & C. ex- 
trahissem madeiras no valle do Itaúnas, esta­
belecí a obrigação da construcção de um tre­
cho de linha ferrea que descesse pelo valle 
do Barreado, affiuente daquelle rio'?’ em pro­
longamento do trecho que a mesma firma já 
possuia, entre a estação Presidente Bueno e
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as proximidades das cabeceiras do Barreado, 
para o serviço da grande Serraria que ahi 
moníara, tendo logo reservado, para o Es- 

* íado, o direito de encampação de toda a ex­
tensão de linha ferrea que ahi existisse ou 
viesse a existir, em qualquer tempo que jul­
gássemos opportuno, dada a circumstancia de 
poder esse mesmo trecho de linha coincidir 
com o final da estrada de ferro Itaúnas, cuja 
construcção, conforme ficou previsto no dito 
contracto, o Governo deveria mais tarde em- 
prehender, tal a importância inestimável delia, 
quer como propulsora do desenvolvimento das 
regiões nossas que atravessasse, quer ainda 
como conductora, para o porto de São Ma- 
theus, da grande vida agricola e commercial 
das opulentas regiões do norte de Minas Ge- 
raes, umas já servidas e outras a serem attin- 
gidas pela Estrada de Ferro Bahia e Minas, a 
que aquella outra teria de ligar-se.

Por occasião da viagem que fiz a essas 
zonas, tive ensejo de avaliar, com os meus pró­
prios olhos, os extraordinários e quasi que 
incomparáveis elementos que essa estrada po-
deria reunir, despertando uns, canalisando 
outros e concorrendo, poderosamente, para o
crescimento continuo de todos.

Alcançada a fortuna da acquisição das 
seis mil e Quatrocentas toneladas de trilhos a que 
já  me referi e que se encontram, exactamen- 
te, ao longo da Estrada de Ferro Bahia e
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Minas, cotnprehendi ser da maior opportuni- 
dade o uso immediato daquelle direito de en» 
campação que ficara reservado para o Estado.

Pondo-me em contacto com a firma Tra- 
jano de Medeiros & C., cujo chefe me capti- 
von com a sua delicadeza, fidalg-uia e corre- 
cção, levei a termo a encampação de cerca de 
onze kilometros de linha prompta para ser 
trafegada, comprehendendo uma ponte provi­
sória sobre o Mucury, cerca de tres kilometros 
de leito .prompto para receber trilhos e com 
dormentes e trilhos ao lado, diversos trolevs e 
materiaes de construcção, quatorze kilometros 
de trilhos já pagos e a. receber da Estrada de 
Ferro Bahia e Minas, e dois edifícios a serem 
construídos por elles vendedores, no prazo de 
seis mezes, ambos em condições apropriadas 
para as duas primeiras estações, que serão 
denominadas -<Trajano» e «Cajuby», tudo pelo 
preço de duzentos e oitenta e oito contos de 
réis, conforme escriptura lavrada pelo tabelliâo 
Eduardo Carneiro de Mendonça, do Rio de Ja ­
neiro.

O trecho de linha, assim encampado, vale 
pelo que, por si mesmo, representa, vale tam­
bém como trecho final da Estrada de Ferro 
Itaúnas e vale. ainda, como via de conducção 
das seis mil e quatrocentas toneladas de trilhos 
compradas ao Governo Federal, para irem 
sendo estendidos de cima para baixo, com a 
economia de mais de trezentos contos que teria-
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•. c
mos de despender com o transporte desses 
trilhos, do centro da Estrada de Ferro Bahia 
e Minas para o porto de Caravellas e dali 

<para o porto de São Matheus.
No correr do mez de Outubro recebere­

mos a estrada encampada e proseguiremos 
na sua construcção, de cima para baixo, de­
vendo em Janeiro proximo ser iniciado, da 
Barra de São Matheus para cima, o serviço 
de preparação do leito, de modo a abreviar­
mos o mais possivel a conclusão dessa grande 
via de transporte interestadoal.

Si puder ser levada a bom termo uma 
negociação que deixei iniciada no Rio de Ja ­
neiro, sobre a acquisição de certa extensão de 
trilhos, duas locomotivas e quinze wagons que 
ali encontrei, cuidaremos da construcção de 
uma quarta estrada de ferro do Estado, essa 
destinada a ligar o porto de Anchieta á séde 
do Município de Alfredo Chaves, em beneficio 
das populações daquelles dois Municípios, que 
tudo merecem, e destinada, também, a uma 
grande necessidade, como é a do alargamento 
da zona de fornecimento de canna para a 
Usina Jabaquara, o que igualmente coincide 
com os interesses dos dois Municipios.

Além dessas estradas de ferro e daquel* 
las estradas de rodagem que, 'com sobra de 
razões, constituem a preoccupação maior do 
Governo, temos attendido a diversos outros 
serviços, como sejam : a abertura do canal, já
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inaugurado, que liga o baixo Itaúnas ao porto 
da Barra de São Matheus, a abertura de uma 
estrada para o transito de jxoDas entre as ca­
beceiras do Barreado e o médio Itaunas, na 
extensão de cerca de setenta kilometros, a 
construcção de um ediiicio para a instailação 
da Companhia de Bombeiros, a recomposição 
quasi integral do Parque Moscoso, diversas 
reparações em proprios estadoaes e vários ou­
tros serviços que estão enumerados no relatorio 
do Secretario da Agricultura.

Em consequência da longa excursão que 
tive de emprehender e, como razão maior, por 
conveniência do bom andamento das muitas 
estradas em construcção, no interior, posto que 
todas ellas sejam de necessidade mais imme- 
diata, retardei e adiei para janeiro proxirno, 
as diversas obras de remodelação da nossa Ca­
pital, consubstanciadas no contracto celebrado 
entre o Estado e a Municipalidade.

Aquellas dessas obras que constituem o!>- 
jecto de uma exploração coinmercial, como o 
mercado, o hotel, as casas de aluguel, e as 
villas operarias, espero que sejam em breve 
iniciadas, por intermédio de uma entidade apro­
priada, cuja organisação está sendo discutida 
no momento, nos termos da autorisação legis­
lativa do anno passado.

Como circumstancia que também justifica­
ria o retardamento das obras de remodelação 
e de embellezamento da Capital, ainda pode­



riamos citar o estado de paralysação das obras 
do porto, intimamente ligadas áquellas e dellas 

v sendo, ao mesmo tempo, complemento e base-
Tanto quanto devemos confia cu esperar 

da razão dos homens, podemos acreditar, para 
breve, num bom resultado das negociações eu- 
taboladas entre a Leopoldina Railway e a União 
e entre esta e o Estado, no sentido de, por 
duas operações successivas, passarem as obras 
do porto de Victoria ás nossas mãos, afim de. 
serem realisadas por conta do Estado.

Assim acontecendo, como espero, e orien­
tadas ambas as obras por um só interessado, 
de certo alcançarão ellas melhor resultado, uma 
beneficiando a outra e as duas se completando.

Num periodo de dezesete mezes de tra­
balho bem conduzido— de janeiro de 1923 a 
maio dé 1924—poderá a administração actual, 
si lhe não faltarem os elementos, chegar a 
boas realisações em torno dos dois proble­
mas que tanto hão de concorrer para a gran­
deza de Victoria.

Os muitos espíritos que se têm voltado 
para os dois problemas, provavelmente estarão 
divididos em tres grupos : alguns ainda des­
crentes, outros já  desesperançados, e poucos, 
muito poucos, conservando a confiança.

O Governo, porém, nunca insincero nas 
suas promessas e sempre prudente nos seus 
movimentos, confia em que hão de soar, não 
muito tarde, horas de alento e de fé  para os
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dois primeiros, como prova de que o saber 
esperar também é uma virtude.

Entre a Capital que consome e que pede 
obras de embeliezamento, e o interior que pro­
duz e que supplica vias de transporte, certa­
mente nenhum sensato vacillaria em collocar 
as segundas em primeiro plano.

Facilitada e. Consequentemente, desenvol­
vida a producção, delia virão, fatalmente, os 
elementos necessários para a execução de servi­
ços outros que, mesmo considerados muito uteis, 
deverão figurar sempre em plano secundário.

Além dessas obras, precisa o Governo de 
providenciar diversas outras, de necessidade 
já  bem sensível, salientando-se dentre ella.s 
um edifício para Penitenciaria, porquanto já 
não temos nem praça para um terço dos sen­
tenciados; um edifício para os serviços policiaes 
da Capital, transferindo-se o actual para a 
Delegacia Geral de Hygien'- ; reforma integral 
ou installaçào nova para o Quartel de Policia ; 
um edificio para o hospital de isolamento ; 
ampliação da Villa Militar ; edificio para o Grupo 
Escolar «Gomes Cardim» e edilicios apropria­
dos para o agrupamento das escolas de diver­
sas localidades populosas do interior, como 
Santa Thereza, Affonso Cláudio, Conceição e 
Estação do Castello, Muquy, Alegre, Veado, 
Collatina e Barra de São Matheus, onde as 
installações escolares, ao que eu proprio veri- 
fiquei, deixam muito a desejar.
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Provavelmente em outras localidades que 
não percorrí, o ensino publico estará soffrendo 
do mesmo mal e carecendo da mesma provi­
dencia da construcção ou acquisiçãc de edifí­
cios adequados.

Tanto quanto me permittir a verba pró­
pria dn orçamento de 1928, procurarei atten- 
der á necessidade das obras que venho de sa­
lientar.

O relatorio do Secretario da Agricultura, 
copioso em detalhes, informações e sug-gestões, 
fornece elementos bem mais completos a re­
speito do que vae de trabalho pelo Estado todo.

Â Snsírucção P u b lic a
A verba que o orçamento actual reservou 

para o serviço deste grande ramo da admi­
nistração do Estado, comquanto bem volumosa 
— 1.26õ:340$000— ainda não foi sufflciente para 
as necessidades do ensino publico, tal o nu­
mero de escolas reclamadas e que não nos 
foi possível crear e prover.

Além da Escola Normal, Gymnasio do Es­
pirito Santo, Collegio Maria Auxiliadora (sub­
vencionado), Gymnasio São Vicente de Paulo 
(subvencionado), Grupo Escolar «Gomes Car- 
dim>, GrupoEscolar «BernardinoMonteiro*e Col­
legio «Pedro Palacios» (subvencionado), man­
tem o Estado 335 escolas primarias e sub­
venciona 22, tudo o que, bem demonstra o 
empenho do Governo em diffundir a instrucção
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Comquanto tenhamos progredido bastante 
nesse terreno, — como prova a differença de 
3.256 alumnos, para mais. no primeiro semes­
tre deste anno, em comparação com os do pri­
meiro semestre do anno nasspdo — muito nos 
cumpre fazer ainda, tão grandes e valiosos são 
os surtos a que a distribuição da instrucção 
pode abrir caminho.

Vem a proposito um dos periodos do R e­
latório do Secretario da Instrucção:

E ’ facto que nesses últimos dez annos 
o ensino primário, em vários Estados, 
teve um surto de admiravel desenvolvi­
mento.

Entretanto, força é confessar, muito 
longe estamos ainda do ponto a at- 
tingir, e se não poderá negar que os 
grandes males que nos afhigem, outra 
origem não têm, a não ser a deficiência 
de educação da massa geral do povo 
brasileiro, victima de um obscurantismo 
que lhe amortece as capacidades. Paiz 
novo, possuindo terras fertilissimas, do­
tado de riquezas naturaes que deslum­
bram, o Brasil, entretanto, vem atra­
vessando uma vida de difficuldades, cada 
dia mais prementes, porque a educação 
não ha feito de nós uma força apro­
veitável, de tal sorte que viessemos a 
occupar, no concerto dos povos civili- 
sados, o ponto de destaque que a justo
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titulo nos cabe. O que nos falta, por­
tanto, é o factor-homem. Educal-o, pois, 
em harmonia com as necessidades do 
momento, hafcilital-o a entrar e vencer 
na grande lucta econômica, que é a vida 
nos tempos actuaes, é a primeira taboa 
de salvação a que se devem apegar os 
que desejam melhores dias para o Brasil.»

Chegado o período da reforma constitu­
cional a que alludi na Mensagem anterior, 
quero crer que estejamos no momento de uma 
resolução definitiva quanto ao Gymnasio do 
Espirito Santo.

Si na Mensagem anterior me declarei «par­
tidário da limitação da acção do Estado á pro­
videncia de só ensinar a ler, escrever e contar, 
deixando á iniciativa particular, ainda que 
subvencionada, a incumbência de ampliar a 
instrucção, como a cada interessado convier», 
não devo ter embaraço, agora, na epoca das 
reformas forçadas a que chegamos, em con­
fessar o meu pensamento contrario á manu- *  
tenção, por conta do Estado, de qualquer es­
tabelecimento de ensino superior, com exce- 
pção para a Escola Normal, dada a sua funcção 
especial de fonte preparadora do nosso pro- 
fessorado.

Devemos preferir que as fontes do bacha- 
relismo, também consideradas fontes subsidia­
rias da dilatação do funccionalismo publico, 
sejam auxiliadas, mas não mantidas pelo Es-
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tado, preferindo, ao contrario, que mantenha­
mos escolas de agricultura, de artes e ofncios 
e de commercio, as duas primeiras como fonte 
de producção e a outra como fonte de ele- 
rr.pníTî  aptos para a grande vida" commer-— w*' r i o
ciai, sempre vinculada^á evolução de qualquer 
povo.

O auxilio, em lugar da manutenção, quanto 
ao ensino secundário, não poderá significar 
que o menosprezamos ou desprezamos, posto 
que uma subvenção razoavel, applicada a um 
instituto fundado e dirigido por gente de bom 
conceito e de idoneidade para o caso, deva 
valer talvez menos como auxilio pecuniário 
directo que como auxilio moral indirecto, em 
razão do vinculo que a subvenção ha de con­
stituir e do prestigio ou effeito que desse vin­
culo ha de resultar.

O Collegio Maria Auxiliadora é um attes»
o

tado positivo desta previsão.
Convenhamos que nas mesmas fontes do 

bacharelismo se encontram muitos membros da 
nossa mocidade, compenetrados da idea do saber 
para serem uteis ao Paiz, applicando a sua 
actividade em qualquer ramo da vida indepen­
dente e productiva.

A verba que dispendemos com a manu­
tenção de um só estabelecimento de ensino 
secundário daria para concedermos subvenção 
a dois— um em Victoria e outro, por exemplo, 
em Cachoeiro de Itapemirim—e daria, ainda,



para mantermos mais umas quinze escolas pri­
marias no interior.

Ao que me é dado alcançar, a modifica­
ção do nosso programma da Instrucção, no 
sentido de eliminarmos delle o ensino secun­
dário, como funcção directa do Estado, atten- 
deria a duas vantagens : uma— a da sua pró­
pria ampliação, e outra—a do augmento de 
verba para desenvolvimento do ensino primá­
rio no interior.

■K *
Como bem se pode apprehender do rela­

tório do Secretario da Instrucção, o ensino 
publico se vae praticando convenientemente e 
melhorando sempre, a despeito mesmo das 
muitas desvantagens com que ainda luta a sua 
alta administração, umas dellas resultantes da 
deficiência de apparelhagem, outras em razão 
das más installações, outras por motivo das 
grandes distancias que se verificam entre as 
vias ferreas de diversos Municípios,—o que con­
corre para difficultar a fiscalisação e o pre - 
enchimento das escolas,— e outras provenien­
tes do actual regimen de licenças e substi­
tuições que, por constar da Organização Admi­
nistrativa, não poude ainda ser alterado.

Dentro das possibilidades orçamentarias, 
iremos remediando os males das installações 
e da apparelhagem das escolas, confiando em 
que um novo regimen venha pôr termo aos 
males das licenças e das substituições.

—  2©  —



Bem utíl seria, se possível, a elevação da 
verba da Secretaria da Instrucção, no orça­
mento vindouro, para uns 25 °/0 da nossa re­
ceita.

O relatorio do Chefe desse departamento 
alonga-se em considerações e comparações 
muito interessantes e muito opportunas, de­
monstrando, sobejamente, o acerto da medida 
de 1920, que transformou a antiga Directoria 
do Ensino em Secretaria da Instrucção.

Tratando-se de um ramo de muita rele­
vância, foi bem que o não deixássemos como 
dependencia de outro Departamento.

Â S aude Publica
Felizmente, nenhuma epidemia nos veio 

assolar, o que nos permitte considerar—bom— 
o nosso estado sanitario, com excepção de 
alguns logares onde o impaludismo não poude 
ainda ser de todo combatido, tal a extensão 
dos focos de sua origem, e a despeito da an- 
kylostomiase que tem um caracter mais ou me­
nos generalisado.

Combatendo essas duas moléstias conti­
nuamos a ter o serviço de saneamento e pro- 
phylaxia de nosso contracto com o Departa­
mento Nacional de Saúde Publica, onde per­
manece o abnegado patriota Dr. Belisario 
Penna, exercendo não a funcção propriamente 
de medico ou Director desse Departamento,
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mas a missão de verdadeiro apostoio de uma 
cruzada santa.

Continuamos a manter, também, o ser­
viço de prophylaxia, de nosso contracto com 
a missão Eockefeller, com grande proveito para 
as populações das localidades onde se installou*

Com os dois serviços, temos póstos de 
saneamento e prophylaxia em Itabapoana, Cas- 
tello, Itapemirim, Anchieta, Cidade do Espi­
rito Santo, Argolas, Victoria, Linhares e Col- 
latina, devendo ter lugar a transferencia des­
ses para outros pontos, á medida que o ser­
viço dos póstos installados se fôr completando.

O Governo, por outro lado, vae também 
agindo no sentido de canalisar rios obstruídos 
e de deseccar lagoas, pantanos e brejaes, 
como tem feito e está fazendo nos municí­
pios de Itapemirim, Rio Novo e São Matheus, 
e como fará em outros logares, na conformi­
dade do possível.

Os S em c o s  PoSicsaes%» •

A despeito do augmento que fizemos o 
anno passado, no quadro da Força Publica, 
o.seu effectivo é ainda insufficiente para as 
necessidades do policiamento do Estado, como 
bem diz o Secretario do Interior no seguinte 
trecho de seu relatorio :

«O prurido de progresso que vae por 
todo o Estado, as construcções de estra­
das de ferro e de rodagem, a penetração



—  23 —

da colonisação nas mattas do Rio Doce, 
o estado lisongeiro da lavoura, a febre 
de actividade nos municípios, tudo isso 
tem contribuído para attrahir habitan­
tes de outros Estados, resultando, dahi, 
um considerável augmento de popu­
lação e, consequentemente, a necessi­
dade de um melhor policiamento no 
interior, para garantia dos que veem 
collaborar comnosco na obra do nosso 
desenvolvimento e para repressão dos 
máos elementos que sempre acompa­
nham essas correntes immigratorias. A 
nossa Força Publica já não é sufficiente 
para isso. Todas aslocalidades do interior, 
cidades, villas e povoados, estão exigin­
do praças para o seu policiamento. 
Diariamente recebo reclamações, muito 
justas, a que não posso attender pela 
escassez do pessoal. A instrucção mili­
tar e policial, tão necessária ao pre­
paro do bom soldado, tem sido pre­
judicada por essa deficiência.»

Não obstante, a ordem publica tem se 
mantido inalterada, com justo desvanecimento 
para o Governo, indo bem aqui as congra­
tulações que, por tal motivo, devo apresentar 
ás autoridades e ás populações do interior, 
onde o serviço policial, como já  vimos, é defi­
ciente .

A esse respeito, manda a justiça que eu



use das próprias palavras do Secretario do In­
terior, tão grande foi a satisfação que ellas me 
causaram :

«Muito tem concorrido, para essa tran- 
quillidade, a acção criteriosa dos dele­
gados militares, que têm sido collocados 
nos Municípios de vida mais agitada, de 
população mais densa. Onde quer que 
se annuncie um movimento capaz de 
perturbar o espirito da população, en­
contra-se sempre um delegado militar, 
com instrucções severas para agir com 
presteza, prudência, energia e a mais ri­
gorosa justiça, sem attender a conve­
niências políticas ou de qualquer natu­
reza. E  a digna officialidade do Corpo 
Militar de Policia tem sabido cumpril-as 
com uma correcção impeccavel, fazendo 
jús ao respeito, á estima e aos maiores 
encomios da população a que serve.»

Attendidas, como espero que sejam, as 
diversas necessidades do Corpo Militar de Po­
licia, tel-o-emos, certamente, no desempenho 
fiel de sua grande missão, como auxiliar effi- 
caz e poderoso da administração publica.

O relatorio do Secretario do Interior oc- 
cupa-se de muitos dos assumptos subordinados 
ao seu Departamento, como Gabinete de Iden­
tificação, Guarda Civil, Hygiene, Pessoal, Ven­
cimentos, Instituto Historico, Cadeia Civil, Abrio-n 
de Alienados, Sanatórios, Isolamentos, Men-
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dicidade, Vadiagem e Assistência, e lembra 
providencias muito judiciosas sobre todos esses 
assumptos, que bem merecem a attenção do 
Poder Publico.

Âs D iv idas  IMursicipaes
A lei ultimamente votada e que autorisou 

a eliminação dos juros que estavam debitados 
aos Municípios, sobre o capital de seus débi­
tos antigos, veio favorecer a regularisação e 
consolidação da quasi totalidade desses débitos.

Apenas dois Municípios—o de Cachoeiro 
de Santa Leopoldina e o de Cachoeiro de Ita- 
pemirim— ainda estão retardando a conversão 
do que devem ao Estado, em títulos líquidos 
e de prazo certo, como serão as promissórias 
a que aquella autorisação se referiu.

Devemos acreditar que o retardamento ou 
provenha de explicações de que careçam para 
ajuste das contas, ou resulte do desejo que 
talvez tenham de propor uma outra formula 
para prompta liquidação, pois trata-se, exacta- 
mente, dos dois Municípios de maior prestigio, 
de maior importância, de maior renda, e, so­
bretudo, que maior somma de beneficios têm 
recebido do Governo Estadoai, pelo volume 
dos emprehendimentos ahi realisados.

Grandemente onerado como está sendo o 
Estado, com escolas, estradas e outras provi­
dencias que reflectem-beneficamente sobre a
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vida das municipalidades, nada mais justo e 
mais natural que procurarmos converter em 
titulos certos os direitos creditorios do Estado, 
no interesse mesmo desses serviços, cujo alar­
gamento estará sempre na razão directa dos 
recursos pecuniários que o Governo conseguir.

O Centenário da Independencia
A população do Espirito Santo, ratificando 

as suas velhas tradições de amante e zelosa 
das cousas patrias, entrou a participar do mo­
vimento, por assim dizer expontâneo, que se 
operou em todo o Paiz, no sentido de feste­
jarmos condignamente a passagem do primeiro 
século de nossa emancipação política.

Nos termos da lei de 1920 e dentro, da 
verba da lei de 1921, fez o Governo quanto 
lhe cumpria e tudo que lhe foi possível.

A Commissão constituída para superinten­
der as cousas do Centenário, tem sabido ser 
inexcedivel na realisação dos trabalhos e no 
encaminhamento das providencias aue a natu­
reza do assumpto lhe tem suggerido, dahi 
vindo a tranquillidade com que espero o jul­
gamento que havemos de merecer, quanto aos 
elementos que hão de mostrar a escala da 
nossa evolução, na caminhada autonoma de 
cem annos.

Andando ao encontro dos anseios popu­
lares e mesmo dando curso aos seus oroprios 
sentimentos e aos seus -legítimos deveres, o
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Governo promoveu solemnidades e festejos 
vários, para o dia de hoje e para os tres dias 
que se seguem.

Que as expansões destes quatro dias de 
alegria viva sejam precursoras da alegria in­
tensa com que as gerações futuras hão de fes­
tejar o 7 de Setembro do século vindouro, de 
certo mais orgulhosas que as de agora, pelo 
acervo immenso de conquistas moraes edere-  
alisações materiaes que então teremos alcançado.

Â Exposição N ac io n a l
Comprehendendo bem o alcance e a 

significação do certamen que os Poderes Fe- 
deraes promoveram, como meio de melhor fes­
tejarem o centenário da nossa independencia, 
não poupámos esforços no sentido de ter o 
Espirito Santo, no seio delia, uma participação 
condigna.

Constituída uma Commissão especialmente 
destinada a cuidar de todos os assumptos da 
Exposição, tem agido ella com um esforço e 
uma dedicação que, por si só, seriam capazes 
de nos garantir um esplendido resultado.

Secundando a acção dessa Commissão. a 
Secretaria da Agricultura não foi menos esfor­
çada, nem menos dedicada, do mesmo modo 
havendo procedido o Delegado do Governo 
Federal.

Trabalhada assim por esses tres elemen­
tos de valia, devemos esperar que a nossa re-
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presentação na Exposição offereça margem para 
um bom julgamento quanto ao nosso adianta­
mento, quanto á nossa producção e quanto ás 
grandes possibilidades econômicas que ainda 
temos adormecidas,^  -=s=-

Por meio de accordo ha pouco realisado 
e que poz termo á velha reclamação do 
Dr. Justin Norbert contra o Estado, consegui­
mos libertar o apreciável cabedal mineralogico 
que esse scientista havia reunido, desde 1912, 
e que elle mesmo, agora, retocou e melhorou, 
com opportunidade e proveito para o au- 
gmento da quantidade, das especies e do valor 
dos productos que vamos exhibir.

Não devemos esquecer, antes devemos 
salientar, o precioso concurso que, a respeito, 
também tivemos dos negociantes, dos lavrado­
res, dos industriaes e das Municipalidades do 
Estado, conscientes que se mostraram todos 
do nosso dever e das enormes vantagens e 
benefícios que o certamen do Centenário, indi- 
rectamente, ha de promover.

O Funccionalismo
Ainda a luctar com vencimentos que não 

estão em boa harmonia com os cargos que
exercem e com o preço actual da vida, nem

•

por isso o corpo de servidores do Estado tem 
tratado os serviços administrativos com menos 
dedicação e pontualidade.

Volto a dizer que a Caixa Beneficiente
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deve continuar a ser a mesma fonte de ampa­
ro das famílias dos íunccionarios, mas inde­
pendente de contribuição por parte delles, de­
vendo passar também a ser gratuita, em favor 
de todos, a assignatura do jornal official.

Alem desses pequenos benefícios, deve­
riamos dar-lhes alguma vantagem pecuniária 
mais, ainda que em forma de representação, 
como a Magistratura e os Secretários de Es- 
tado tiveram, desde o começo do corrente 
anno.

Passando o benefício da Caixa a inde­
pender de contribuição, penso que deveriamos 
introduzir-lhe uma modificação quanto á base 
dos pecúlios que, desde a fundação, contêm 
desproporções.

iomando-se para exemplo dois funcciona-
rios que percebam os vencimentos mensaes__
um de 1008000 e outro de 110*000, verifi­
camos, em face da tabella em vigor,—a mes­
ma da fundação da Caixa,—que o pecúlio do 
segundo será de 4:0008000. emquanto que o 
do primeiro, que ganha apenas 10*000 me­
nos. será de 2:000$000.

Numa das vezes em que se tratou da 
regularisação dos negocios da Caixa, tentámos 
estabelecer a proporcionalidade perfeita dos 
pecúlios, como uma medida de justiça ou de 
equidade, sem, comtudo, chegarmos a esse 
resultado, por efifeito dos sempre invocados 
«direitos adquiridos».
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Uma vez, porém, que o Estado dispense 
o onus da contribuição e estabeleça o pecúlio 
como um donativo ou prêmio de seu proprio 
bolso e de sua espontânea e legitima vontade, 
claro está que deva ter liberdade para fixar os 
limites dos pecúlios, a seu pleno entendimento, 
sem prejuizo, entretanto, de permanecer a ta1 
bella actual para todos aquelles que, prefe­
rindo continuar a contribuir, dispensarem o 
pecúlio gratuito.

Procurando uma base proporcional per­
feita e que se approxime o mais possiVel das 
bases da tabella actual, poderiamos lembrar 
que o pecúlio fosse sempre equivalente a vinte 
e quatro mezes de vencimentos, sendo quatro 
mezes liquidaveis de prompto para o funeral, 
e vinte mezes a serem pagos depois, conforme 
a regra adoptada.

Conhecedor das muitas reclamações resul­
tantes da diminuição que uma lei ordinaria 
estabeleceu, em tempo, contra as bases pri­
mitivas dos pecúlios, e convencido da sua pro­
cedência, penso que seriamosjustos, recorrendo 
a uma formula suave para liquidação dessas 
reclamações, como, por exemplo, a de pagar­
mos o montante dellas, repartidamente, por 
tres exercícios successivos, a começar pelos re­
clamantes ou interesados mais antigos.

Está bem entendido que o pessoal dos 
serviços autonomos, a que forem regularmente 
concedidas as regalias do funccionalismo, fará
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jús, também, ao benefício da Caixa, como 
ás demais prerogativas, favores ou direitos, 
convindo, entretanto, que a reforma a ser 
feita reproduza todas as equiparações que ti­
verem razão de ser.

O s Ssrviços Â utonom os
A Usina Paineiras e os Serviços Reunidos 

continuam a ser melhorados, na medida das 
conveniências e do possivel.

A Usina Paineiras parece haver entrado 
no caminho da prosperidade, pois já  conta, 
na moagem da safra actual, uma producção de 
cerca de setenta mil saccos de assucar e, mais, 
a proporção natural dos chamados sub-pro- 
ductos.

Os Serviços Reunidos continuam a recla­
mar uma remodelação grande e uma amplia­
ção de certo vulto, aqueíla muito neces­
sária ao seu perfeito funccionamento, e esta 
muito conveniente ao augmento de sua renda-

Obediente ao critério, digo melhor, ao 
proposito de deslocar das mãos do Estado 
para as de emprezas particulares, tudo quanto 
seja objecto de uma exploração commercial ou 
industrial, abri, no Rio de Janeiro, negociações 
com o intuito de effectuar os arrendamentos 
da Usina Paineiras e dos Serviços Reunidos, 
e acredito que as negociações ambas estejam 
a marchar satisfactoriamente.

A Imprensa Estadoal, transferida para



local mais proprio e enriquecida com admi­
nistração e pessoal convenientes e apparelhagem 
e installações indispensáveis, entrou, por esse 
meio, a preencher optimamente o seu fim, ha­
bilitada como está a executar todos os traba­
lhos typôgraphicos, de que xas repartições do 
Estado carecem, a pleno contento, como vem 
acontecendo.

A Estrada de Ferro São Matheus e a 
Estrada de Ferro Itaúnas serão constituídas 
brevemente em serviços autonomos, com ad­
ministrações locaes capazes da bôa direcção 
que precisam ter e aptas para todas as provi­
dencias que vierem a ser necessárias.

O s S ecre tá rio s
Cada vez mais identificados com os ser­

viços que dirigem e mais irmanados com os 
deveres, responsabilidades, intuitos e proposi- 
tos da Administração, os auxiliares do Governo 
continuam a ser os orientadores preciosos que 
me guiam, conduzindo-me para os acertos que 
o Governo tem alcançado e desviando-me dos 
erros communs a quem quer que tenha em 
mãos decisões accumuladas.

A descentralização dos serviços, que é da 
essencia da organisação das Secretarias autô­
nomas, se vae operando satisfactoriamente, 
parecendo já  um tanto generalisada a compre- 
hensão de que os auxiliares do Governo são
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o melhor caminho para quasi todas as con­
sultas e para a maior parte das decisões.

Na reforma que se vae operar conviria 
muito que a distribuição dos serviços admi­
nistrativos permanecesse tal qual se encontra pre­
sentemente, pois que o actual regimen é o 
mais simples, mais uíil e mais proprio.

O Poder Judiciário
Em consequência de diversas vagas, tem 

havido certo movimento de nomeações e pro­
moções na Magistratura.

Assim é que foi promovido para o Tri­
bunal Superior, como de seu direito e de 
seu grande merecimento, o Desembargador 
Genuíno de Andrade, e nomeados, respecti­
vamente para as comarcas de Affcnso Cláu­
dio e Anchieta, os drs. Octavio Lemgruber 
e Danton Bastos ambos de grande merecimento 
também.

Com a distribuição da verba consignada 
no orçamento vigente, para representações, os 
Desembargadores e Juizes passaram a ter, sob 
aquelíe titulo, uma bonificação de cerca de 
25 ?/ó de seus vencimentos.

Sempre zelosa de sua missão e elevada 
na sua maneira de agir, a Magistratura do 
Espirito Santo permanece em situação de apre­
ciável destaque.

O relatorio do Procurador Geral do E s­
tado traz preciosos detalhes acerca dos assum-
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ptos da justiça, 
acerto.

e su g ere  medidas de muitoo  o

O s P e rd õ e s
A despeito dos vários empenhos e das 

muitas solicitações que hei recebido, não usei 
ainda da faculdade da lei para o perdão de 
um unico sentenciado, tão discordante me sinto 
desse expediente, não só pelo que elle talvez 
tenha de indefensável, como pelos damnos di­
rectos e indirectos a que dá lugar.

Chamarei damnos directos os crimes novos 
em que vae reincidir o mesmo sentenciado 
facilmente posto em liberdade. Chamarei damnos 
indirectos os crimes outros que o perdão facil 
ha de estimular, propagando-os e multipli­
cando-os-

Accresce ainda que essa faculdade não 
tem sido usada em favor do sentenciado que 
mais merece, pelas suas mostras de arrepen­
dimento e regeneração, e sim em attenção aos 
afilhados de muitos padrinhos, tendo chegado 
a recahir, por vezes, em elementos dos mais 
perniciosos e que deviam, por isso mesmo, con­
tinuar segregados da sociedade.

Não comprehendo bem a justiça ou o 
acerto com que simples Decretos do Poder 
Executivo possam revogar sentenças solemnes 
do Tribunal do Jury, e sou levado a crer que 
um exame calmo e profundo desta questão 
chegaria ao resultado de condemnar, por im-



própria ou illegitima, a faculdade conferida aos 
Presidentes da Republica e dos Estados, para 
o perdão de sentenciados.

Como acto puramente occasional e só a 
titulo de homenagem á data que marca o nosso 
primeiro centenário de Nação livre, abri uma 
excepção especialissima para minha incursão, 
também, no desacerto que venho de eviden­
ciar e combater, assignando hoje, e só hoje, 
alguns perdões e varias reducções de penas.

Com a installação da Penitenciaria, de 
nossas cogitações e que é de grande necessi­
dade, poderemos fazer muitos criminosos tri­
lharem o caminho da regeneração, podendo 
também preparar, para os obedientes, traba­
lhadores, arrependidos e regenerados, uma 
vida de relativa liberdade, por meio de titulos 
gradativos de distincções, baseados na con- 
ducta de cada um, quer como sentenciado, 
quer como auxiliar dos trabalhos da Peniten­
ciaria.

O Â luguel de Terras
Em plena execução por todo o Estado, 

a despeito mesmo dos entraves que muitos 
pretenderam crear-lhe, o aluguel de terras vae 
sendo bem julgado e bem acolhido, já  ha­
vendo concorrido, como de seu objectivo uti- 
lissimo, para a regularisação da situação de 
centenas de posseiros que, por negligencia, 
indifferença ou por falta de quem os desper-



tasse, deixaram em abandono, pGr muitos annos, 
os seus proprios interesses.

Infelizmente ainda se encontram cidadãos 
que. por falta de raciocinio, por perversidade, 
por falsa comprehensão das cousas ou por 
espirito de contradicção, entendem de pregar 
a desobediencia contra um regimen de effeitos 
e resultados os mais claros e os mais posi­
tivos, em bem da sorte daquelles que, á face 
das próprias leis, modernas e antigas, ou são 
chamados invasores ou são tidos como pos­
seiros criminosos.

Um regimen que os transforma em pos­
seiros regulares e que os encaminha, da ma­
neira a mais suave, para a condição de pro" 
prietarios legitimos, só pode ser combatido 
pelos falhos de comprehensão, pelos máos 
espíritos ou, então, pelos que ainda não tive­
ram tempo ou vontade para o exame e a re­
flexão que devem preceder a todos os jul­
gamentos.

Emquanto esses, em minoria infima, dão 
curso, por um lado, ao seu errado e lamen­
tável modo de ver, o Governo, por outro lado, 
consciente e resoluto, executa o serviço tal 
qual projectou, desvanecido com os resulta­
dos que vae alcançando.

Pelas arrecadações que têm sido recolhi­
das ao estabelecimento bancario indicado pelo 
Decreto que regula o serviço, o Município de 
Affonso Cláudio vem se mantendo em primeiro
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lugar, o que quer dizer que lhe vae caber, 
de direito, o beneficio da próxima fundação 
do primeiro banco regional a que uma parte 
do aluguel' de terras se destina, sabido que a 
outra parte cabe ao serviço das estradas da 
zona, de accordo com a Municipalidade.

Uma vez fundado o «Banco Mercantil de 
Affonso Cláudio», já  as arrecadações do alu­
guel, nesse Município, não virão ter mais ao 
estabelecimento bancario de Victoria, devendo 
ser, ao contrario, recolhidas ao banco local, 
para applicação exclusiva nos fins a que se 
destinam.

Logo em segundo e terceiro logares figu- 
,ram, pelas arrecadações até agora effectuadas, 
os Municipios de Santa Thereza e São Matheus, 
o que parece indicar que serão os immediatos 
na percepção daquelles benefícios.

O Banco do Espirito Santo
Guiado pelos mesmos homens que lhe 

traçaram e firmaram o novo rumo e como que 
sob a luz de «uma boa estrella, a projectar- 
se sobre o seu novo destino», o Banco do Es­
pirito Santo prosegue na sua marcha vigorosa 
para a prosperidade, promettendo-nos alcançar, 
em breve, o titulo de estabelecimento banca­
rio opulento e propulsor do nosso progresso, 
taes os benefícios que poderá levar ás classes 
laboriosas do Estado, permittindo-lhes o au- 
gmento das producções, e taes os emprehen-
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dimentos a que poderá dar o seu apoio mo­
ral e financeiro, favorecendo-lhes a realisação.

O movimento global dos descontos foi de 
2 .4 2 9 :5 2 3 8 6 9 0 , em relação ao período de Ja­
neiro a Junho de 1922, contra 4.640:3588360
em relação a todo o anno de 1921.

Em 30 de Junho de 1922, os descontos
em ser e as demais applicações em movimento, 
demonstraram que o nosso Banco tinha em 
giro commercial a cifra approximada de tres 
mil contos de reis, como terão verificado de­
talhadamente os que lhe examinaram o balan­
cete do semestre passado, publicado em dias 
do mez de julho.

A’ medida que se forem transformando 
em dinheiro os muitos immoveis que o Banco 
ainda possue, irá augmentando em muito a
possibilidade de suas operações.

Quando, em 1920, falei da federação ban­
caria do Espirito Sarito, de certo não fui um 
visionário, nem um insincero, por vehicular 
ideas cuja realização soubesse de antemao que 
não poderia alcançar, pois está a despontar o 
primeiro marco dessa grande conquista.

Os elementos commerciaes e agrícolas do 
prospero Município de Muquy acabam de com-
municar, verbalmente, por intermédio do Depu­
tado Geraldo Vianna, que estão promptos para 
subscrever e realizar a metade do capitai necessá­
rio á fundação, alli, de um banco nos moldes 
das idéas lançadas naquella epoca, ou seja
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com metade do capital subscripto e realisado 
pelo Banco do Espirito Santo e a outra me­
tade pelos elementos locaes.

Logo que chegue a communicação escri- 
pta, será providenciada a fundação do '«Banco 
Mercantil do Muquy», como o primeiro da fe­
deração preconisada dois annos antes.

Contando que logo a seguir tenhamos tam­
bém fundado o «Banco Mercantil do Itapemirim», 
baseado em elementos que vão ser reunidos, 
sob a mesma formula, em Cachoeiro de Itape- 
mirim, e confiando em que as arrecadações do 
aluguel de terras, como já  se disse, nos hão 
de permittir a fundação, ainda este anno, do 
«Banco Mercantil de Affonso Cláudio», tenho 
que havemos de entrar em 1923 com boa 
prova de como a idéa dos bancos regionaes 
não foi uma visão nem uma insinceridade.

A S itu ação  E conom ica
E ’-me grato repetir que a vida do Esta­

do continua em evolução apreciável, enchendo- 
nos de promettedoras esperanças e de serena 
confiança, em relação á nossa situação econo­
mica de amanhã, como consequência natural 
dos bons elementos que já  temos em marcha 
e dos emprehendimentos novos que se annun- 
ciam.

As arrecadações orçadas em 7.4GU:000$000 
para todo o exercício actual, já  attingiram, só 
no periodo de Janeiro a Junho, a sornma de
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5.461:289$640, havendo concorrido, em parte, 
para isso a exportação de café que nesse pe­
ríodo toma sempre maior vulto.

O movimento da nossa producção expor­
tada, no exercido de 1921, attingiu a um va­
lor commercial de setenta e nove mil contos 
de reis, concorrendo ainda quasi que só o café 
para esse resultado.

A seguir vêm as madeiras, cereaes, teci­
dos de algodão, assucar, monazite, couros, aves, 
ovos e vários outros de volume secundário.

Como cousa curiosa, que só agora, ao 
folhear a estatística, pude verificar, figuram en­
tre os productos da exportação de 1921 «R e­
síduos de Fabricas de Tecidos» no valor de 
cento e setenta contos, quando os tecidos todos 
das mesmas fabricas, que produziram aquelles 
resíduos, apenas accusaram, no mesmo período, 
um valor de quatrocentos e quarenta contos.

O commercio de monazite ainda per­
manece embaraçado, razão por' que foi di­
minuto o movimento da exportação desse pro- 
ducto.

O movimento de madeiras esteve estacio­
nário também, pois verificámos, em 1921, uma 
exportação de trinta e nove mil metros, contra 
trinta e cinco mil metros em 1920.

Em café, como da previsão da Mensagem 
passada, tivemos bom augmento : o volume 
da exportação que em 1920 foi de S46.394 
saccos, subiu em 1921 para 1.104.000 saccos.
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Infelizmente, a montagem das novas ser­
ranas que tínhamos em negociação, sofifreu 
retardamento, cremos que por motivo da nossa 
situaçao cambial, que tanto affecta o preço já 
elevado dos machinismos, e, em boa parte, 
por motivo dos boatos frequentes de subver­
são da ordem, a que a lucta política federal 
deu curso.

O relatorio do Secretario da Fazenda 
contem varias citações e comparações numé­
ricas e diversos quadros estatísticos, alem de 
detalhes bem comprobatorios da solidez dos 
elementos que nos hão de garantir a progres­
são da- nossa receita.

A S itu a ç ã o  F in a n c e ira
Os compromissos do Estado continuam a 

ser os mesmos enumerados na Mensao-em de 
1921, figurando dentre elles os que adiante 
reproduzimos :

I o— A emissão externa de 1919, no valor 
de 24.960.000 frs. um tanto excedida hoje 
pelo valor dos bens do antigo Banco Hypo- 
thecario, que foram incorporados ao patrimô­
nio do Estado, em razão da encampação a 
que tal emissão se destinou ;

2? —O mal fadado empréstimo de 190S, 
num montante real de 19.135.000 frs. e 
respectivos juros, ainda em questão e, por 
isto mesmo, a dar margem, de tempos a tem­
pos, para que nos supponham em situação
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faltosa perante a economia francesa, quando 
a verdade indiscutível diz aue um falso estabe- 
lecimento financeiro da França é que é o faltoso 
perante nós. Uma «varia» de caracter officio- 
so do J o rn a l do Commerczo, de certo dada a 
publico por desconhecimento completo da 
questão, pretendeu incriminar de prejudicial 
para o credito externo do Paiz, a feliz, natural, 
honesta e opportunissima operação de cambio 
que realisámos. A isso contrapuz, a titulo de 
esclarecimentos necessários sobre esse emprés­
timo, uma publicação detalhada, mais tarde 
reproduzida na imprensa da França e com a 
qual provámos, exuberantemente, a lisura da 
nossa conducta. Logo a seguir, o valoroso 
h a d e r  da bancada do Espirito Santo na Ga­
mara Federal, teve ensejo de produzir, em 
discurso brilhantíssimo, uma explicação de de- 
feza que muito nos honrou e que terá ajuda­
do muito a preparar o novo rumo em que a 
questão parece haver entrado;

3?—As apólices internas, cujo montante, 
de G.765:500$000, ainda é o mesmo do pe­
núltimo quatriennio, o que quer dizer que não 
tem havido, ha já  alguns annos, emissão de 
um só desses titulos ;

4? —O saldo da Caixa Beneficente, na im­
portância de 399:769$lõ8 e pequeninos de­
pósitos de orphãose ausentes e outros,sem divida 
fluctuante de volume algum nem responsabi­
lidades outras de qualquer natureza.
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As nossas reservas, destinadas a necessi­
dades dos negocios externos, permanecem no 
mesmo limite, referido na Mensagem anterior.

A R efo rm a Constitucional
Bem avisado andou o Congresso Consti­

tuinte de 1918, estabelecendo a revisão pe­
riódica da nossa lei basica.

De annos em annos, e natural que surja 
um aspecto novo para determinado ramo da 
vida dos Estados, ou que a pratica nos mos­
tre, por um lado, o mau resultado de uma 
regra adoptada e, por outro lado, a desvanta­
gem de uma medida que não fôra lembrada.

No nosso caso, essas tres hypotheses se 
positivaram : aspectos novos para a vida, re­
gras que falharam e medidas que faltaram.

Apreciemos isoladamente, cada uma dellas, 
sem forma de uma intromissão do Executivo 
nos assumptos de competência do Poder Le­
gislativo.

niSTRICTOS ELEITOKAES

A composição do Congresso já não cor­
responde ao aspecto da nossa vida de hoje, 
interessadas e empenhadas que estão as po­
pulações das diversas regiões do Estado, em 
ter representantes especiaes para cada uma, 
ao emvez da representação global de vinte e 
cinco deputados para o Estado todo.

Em verdade, o regimen da eleição d
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vinSe e cinco deputados, como representantes 
em commum do Estado inteiro, não aguça o 
estimulo dos eleitos e amortece o interesse 
dos eleitores, além de não crear entre aquel- 
les e estes, os laços ou os vínculos que devem 
sempre ligar mandantes e mandatarios.

Já na Mensagem de 1920 tive ensejo de 
referir-me á «necessidade da divisão do Es­
tado em diversos districtos eleitoraes, para que 
cada zona tenha o seu representante e para 
pouparmos a um deputado que tanto fôra 
eleito por Itabapoana como por Guarapary e 
Rio Pardo, a exclusividade de só cuidar das 
cousas de São Matheus.»

Um exame, mesmo ligeiro, sobre o mo­
vimento de população das nossas Municipali­
dades, parece encontrar elementos para a di­
visão do Estado em nove districtos eleitoraes. 
cada um com o direito de dar quatro depu­
tados e formando-se, assim, o Poder Legis­
lativo, com um total de trinta e seis membros.

E ’ de lamentar que dezoito dos actuaes 
Municípios do Estado tenham ficado sem re­
presentantes no Congresso, tanto mais quanto, 
entre esses, figuram circumscripções grandes 
e importantes como São Matheus, Collatina, 
Itaguassú, Santa Thereza. Pau Gigante, Do­
mingos Martins, Rio Pardo etc.

Adoptada a eleição dos deputadòs p0r 
dístricto, deveriamos permittir que o candi­
dato da minoria, em cada um delles, accumu-



lasse votos até o triplo, como meio de asse­
gurarmos a participação das minorias que 
dispuzessem de um terço do eleitorado.

Já ha dois annos passados dei curso ás mi­
nhas ideas tendentes á transformação do nosso re­
gime n eleitoral, e propugnei as reformas que 
nos deveriam conduzir a esse resultado, vindo 
a proposito a reproducção do que então escrevi :

<vCom taes reformas, teremos dado garan­
tias e estímulos a todos os nossos concidadãos 
e evitado as unanimidades com que os Gover­
nos se illudem e que tantos inconvenientes 
podem acarretar.

Digo unanimidades com que os Governos 
se illudem, porque muitas delias resultam não 
do applauso de todos e sim da indifferença. 
da descrença, do desalento e do abandono de 
muitos.

Com o regimen da pressão, crearemos 
opposições systematicas. odientas, caprichosas 
e sedentas de vingança, ao passo. que. com o 
regimen da justiça, do respeito e da liberda­
de, as opposições que porventura existirem, 
só poderão ser bem intencionadas e uteis, 
pelo concurso que nos trouxerem, ora desvmn- 
do-nos de erros em que cahiriamos inadverti- 
damente, ora suggerindo-nos soluções melhores 
para os problemas que o repouso das unani­
midades resolve sempre sem maior exame, 
ora estimulando o nosso proprio dever pela sua 
simples existência».



Certo não virá até nós nenhum visionário 
que, empolgando as multidões com sonhos vãos 
ou com a phantasia de promessas de distribui­
ção dos haveres e das propriedades, conquis­
te os seus votos e venha a ser, depois, no seio 
da nossa Corporação Legislativa, por progressão 
de ideas, uma especie de pregoeiro do falso 
socialismo, que abala e desagrega, oü do louco 
bolchevismo, que inutilisa e destróe.

VIDA DOS MUNICÍPIOS

As condições de renda para a elevação de 
um districto á categoria de Município convem 
que não sejam folgadas como as actuaes, visto 
como a renda de dez contos é mais que in- 
sufficiente, porque é até irrisória, para o cus­
teio dos serviços de uma Municipalidade.

A elevação desse limite para trinta contos 
evitaria a repetição do mal da impossibilidade 
de subsistirem, em que se encontram alguns 
dos Municípios actuaes, com grande damno 
para o seu povo.

Si em outros tempos andámos errados, 
creando Municípios, sem reflexão e sem exa­
me e só obedecendo, ao que parece, a illuso- 
rios intuitos de ordem política, ou para enfra­
quecer determinado grupo ou para fortalecer 
especialisado chefe, acertados andaríamos agora, 
supprimindo aquelles cuja existência, por falta 
de elementos, tenha deixado de ser um bem 
para ser um mal contra sua própria população.
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Nenhum povo se diminue com o deixar 
de pertencer a um Município pequeno e pobre 
que se extingue, para passar a pertencer a um 
outro a que o extincto for incorporado e que, 
também por isso, terá de ser considerado me­
lhor afortunado, em tamanho e riqueza,

O povo sobre que recahir essa mutação 
será sempre parcella de um povo emancipado 
e dirigente de si mesmo.

Valendo-nos do momento da nossa re­
forma constitucional, penso que deveriamos pre­
venir o grande mal das creações de Municí­
pios sem elementos de vida sufficientes, esta­
belecendo condições de certo rigor taes como 
limitações bem mais altas, quanto á população 
e á renda, ao mesmo tempo que deve­
riamos promover o grande bem da sup- 
pressão dos que não puderem ou não deverem 
subsistir, pela ausência dos elementos essen- 
ciaes.

JUSTIÇA FACIL

Para a administração ou distribuição da 
justiça, o regimen que se me afigura mais 
consentaneo, com as conveniências e necessi­
dades das populações do interior, é o do juizado 
municipal, como orgão auxiliar do juizado das 
comarcas, julgando as causas que, por sua 
uatureza e importância, deverem ser de sua 
alçada e preparando o processo das outras 
para a decisão do Juiz superior.
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Certo esse regimen acarretará onus para 
os cofres do Estado ; mas se attentarmos para 
as conveniências que elle trará em favor das po­
pulações distanciadas das sédes das actuaes Co­
marcas, como as de Santa Cruz, Riacho e 
Nova Almeida, em relação á Comarca de Pau 
Gigante, as de Itaguassú, em relação á de 
Affonso Cláudio, as de Santa Thereza.em re­
lação á de Santa Leopoldina, as de Guarapary 
e Alfredo Chaves, em relação á de Anchieta, 
e de tantas outras, chegaremos á conclusão 
de que as conveniências dessas populações 
devem ser tomadas em maior consideração 
que o onus desse novo regimen.

A justiça, longe como está para muitos, 
passa a ser tardia e cara, quando deve ser 
prompta e barata.

Assim, como a temos, a justiça entrava 
a regularisação dos negocios de muita gente 
atirada pela morte ao infortúnio da viuvez e 
da orphandade, concorrendo em vários casos, 
indirectamente, para que propriedades agrícolas 
e mesmo as ligadas a alguns outros ramos de 
vida, se desorganisem ou se esphacelem, no curso 
de inventários que se eternisam, depois de 
absorvidas grandes sommas dos interessados.

Perante os que já  foram attingidos pela 
desgraça da viuvez ou da orphandade e pe­
rante aquelles que foram victimas da falta de 
pagamento de um credito regular ou da vio­
lação de um direito legitimo, a justiça não deve
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apparecer como espantalho ou como algoz e 
sim como amparo efficaz.

Ponhamos a justiça bem á mão para todos, 
busquemos os homens limpos de coração e de 
consciência para estarem á frente delia, redu­
zamos ao minimo ou mesmo eliminemos de 
todo, se possível, as custas para aquelles ca­
sos, e teremos prestado ao nosso povo um 
beneficio inestimável.

SUBSTITUIÇÕES DE JUIZEs

Quer nas sedes das Comarcas, quer nas 
sédes dos juizados municipaes. ao que a pra­
tica vem aconselhando, deveremos ter um sub­
stituto idoneo para o Juiz. previamente no­
meado, excluindo-se da alçada dos Juizes Dis- 
trictaes essa prerogativa, por isso que eila não 
se casa bem com a sua funcção. que é mais 
da política que da justiça.

TRIBUNAL DO JUKV

A despeito da sublimidade do jury. a es­
tabelecer que cada réo civil, tal como os mi­
litares, seja julgado por um ttibunal composto 
de seus pares, não podemos deixar de con­
fessar que essa instituição corresponde, hoie. 
a um completo desmentido aos intuitos de 
quem a ideou, posto que venha sendo, de ha 
muito, o íalseamento ou a negação da justiça.



Verdade é que algumas das autoridades 
do interior, talvez mesmo porque lhe percebe­
ram o declinio, entraram a aggravar a situação 
do jury, compondo o corpo de jurados de ele­
mentos que só por ahi passaram como escaia, 
como preparação ou como meio mais simples 
e mais rápido de se documentarem para qua­
lificações eleitoraes.

O jury, como vem sendo usado entre nós, 
é também um estimulo para os crimes.

A Irequencia das absolvições e o escân­
dalo, mesmo, por assim dizer, de muitas dellas, 
vale como propaganda dos delictos, como an- 
nullação do medo das condemnações, como 
negação e desmoralização da justiça e como 
promessa ou garantia de impunidaaes.

Tanto quanto nos permittirem os princi 
pios básicos da instituição do jury, devemos 
pretender que o nosso Codigo Processual, usan­
do de rigores e precauções, realise o milagre 
de fazer do jury, desde a formação do corpo 
de jurados, a cousa seria que deve ser.

Creados os juizados municipaes e reduzi­
das, conséquentemente, as comarcas, pode­
riamos estabelecer que os réos de um Munici- 
pio fossem sempre julgados por um Conselho 
composto de jurados de outro dos Municípios 
da comarca, que ficasse mais distanciado do 
theatro do crime, evitando, assim, os effeitos 
dos compadrescos e das ligações.
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FUNCCIONAMENTO DO CONGRESSO

Para o funccionamento do Congresso de­
veriamos preferir o período de 1? de Maio a 
30 de Junho, por isso que o periodo actual 
coincide com a epoca das plantações de cereaes 
e das exportações de café, quando, exacta- 
ctamente, os representantes das nossas zonas 
centraes verificam maiores desvantagens com 
o ausentarem-se, dahi resultando a falta de 
numero que frequentemente impede o funccio­
namento do Congresso.

A.lém de attender a essa necessidade, a 
transferencia do periodo traria ainda a vanta­
gem da antecipação de alguns mezes na pu­
blicação dos orçamentos e outras leis sobre 
impostos, que tivessem de vigorar .̂ara o novo 
exercício financeiro, dando assim margem para 
que o publico as conhecesse com larga ante­
cedência, como é de direito.

a l t r u ís m o

Nenhum ser humano, que tenha sido bem 
formado, de certo viverá só do que ganha. No 
convivio amigo a que se entrega, nos bons 
actos que pratica, no bem que distribue, nas 
virtudes que propaga e no altruísmo sincero a 
que der curso, qualquer de nós que puder 
ser tido como bem formado, ha de experimen­
tar um goso intimo incomparavelmente maior 
que o goso puramente exterior do dinheiro 
que auferir.
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Exactamente no momento em que o al­
truísmo parece querer fugir de todo dentre 
nós e quando, pelo Brasil inteiro, impérr mais 
a ambição que o dever, viria bem um movi­
mento que valesse como um chamamento do 
alto para que aquelle elevado sentimento não 
fugisse, e voltasse e crescesse até que a sua 
grandeza transbordasse das nossas almas.
o

E ’ doloroso o que vimos registrando entre 
nós, quanto á falta de altruísmo.

Determinados funccionarios que o Poder 
Publico amparou com um vencimento e dis- 
tinguiu com uma funcção, parece que não se 
sentem ligados ao Estado por nenhum senti­
mento de estima ou de gratidão, chegando 
mesmo, algumas vezes, a agir com mostras de 
inimizade. Aqui vemos um a procurar, nas leis, 
um dispositivo qualquer que lhe dê margem 
para uma reclamação : ali vemos outro a exi­
gir gratificação por nada e remunerações es- 
peciaes por tudo ; acolá vemos outro até accei- 
tando o exercício da advocacia contra o Estado.

(Felizmente, abonando a verdade da lei 
das compensações, vários outros existem, 
cheios de desprendimento e abnegação e pe­
jando-se de tudo que seja ou possa parecer 
uma preoccupação de ganho, uma exigencia 
ou uma especulação).

Nem mesmo as alegrias que o Centená­
rio e a Exposição fizeram correr pelo Paiz 
afóra e que deviam ter tocado ás fibras do nos
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so amor pátrio, puderam despertar na sua in­
teireza o altruísmo nacional.

Gente houve que especulou até com o of- 
ferecimento ou entrega de productos seus e 
de suas zonas, ora apparentando necessidades, 
ora exaggerando despezas, ora cobrando gas­
tos exquisitos, como si o grande certamen' de 
hoje, sobre ser um espelho vivo do nosso 
adeantamento e um propulsor precioso da nossa 
prosperidade, não fosse também uma fonte de 
onus bem pesados para os Governos e de in­
teresses bem immediatos para o povo.

Cada um de nós tem o dever de dar al­
guma coisa de seu tempo, um pouco de sua 
capacidade, uma parcella das suas energias e 
muito da sua dedicação e do seu pairiotismo, 
em bem desse patrimônio coilectivo que as ge­
rações de quatrocentos annos vêm accumulando 
e que os nossos contemporâneos, como os nos­
sos pósteros, devem amar muito e procurar 
engrandecer sempre.

Ha funcções, cujo exercício ninguém deve 
tomar como um meio de vida. e sim como um 
ensejo de contribuir com o seu quinhão de 
tempo, de capacidade, de energia, de dedica­
ção e de patriotismo, em beneficio da collecti- 
vidade.

Nesse numero devemos considerar, além 
de outras, a da Presidência do Estado.

Por entender assim, foi que, o anno pas­
sado, quando tinha de ser votada a lei trien-
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nal de fixação de subsídios, discordei que fosse 
augmentada a quota que representava, nao um 
subsidio para o Presidente do listado, mas uma 
simples ajuda de custo para as despezas fataes? 
e inherentes ao cargo.

E a verba que as leis têm consignado 
para esse fim o confirmam plenamente, p±ovan* 
do, á evidencia, que não houve, como não de­
via ter havido, o intuito de uma remuneração 
para o serviço dos Presidentes do iistado, 
posto que esta careça de guardar sempre certa 
harmonia em face das cifras do movimento dos 
serviços superintendidos e também das respon­
sabilidades directas e immediatas ae que o re­
munerado tem de ser depositário.

Dahi o facto, que muitos reprovam, de, 
entre nós, o Presidente do Estado receber 
muito menos do que um funccionario do com- 
mercio aufere, como acontece em relação aos 
o-erentes de diversos estabelecimentos da nossab
praça.

E ’ que esses dirigem casas commerciaes 
com intuitos só de lucros para seus represen- 
tados, devendo, por isso, ter vantagens pecu­
niárias na proporção do que conseguirem, em- 
quanto que aquelle e chamado a cuidar dos 
interesses públicos, das necessidades geraes ou 
do bem de uma collectividade a que elle mesmo 
pertence, não devendo, como e natural, caber- 
lhe senão o prêmio das bênçãos, pelo que reali- 
sar, e o castigo da maldição pelo que destruir.



Si a fortuna me houvesse favorecido com 
haveres cuja renda fosse capaz de attender ás 
despezas da vida que o cargo incompatibilisa 
com tudo, por quatro annos inteiros, sentir- 
me-ia feliz de poder renunciar a própria ajuda 
de custo toda.

Nem por isso, entretanto, quero deixar de 
contribuir com o que directamente puder tocar- 
me, concorrendo coma reducção da minha ajuda 
de custo, até onde for possível, de modo a 
collaborar ainda mais, nessa obra que não é 
só de desprendimento e altruísmo, porque é 
também de preparação dos sentimentos para o 
alcance de uma outra riqueza que a ambi­
ção impede de ser bem examinada e bem jul­
gada.

O progresso dos povos não se assentará 
só no que elles tiverem de riqueza material, 
mas também no que possuírem de grandeza 
moral.

Analysando as riquezas materiaes pode­
remos chamar algumas de desvirtuadas, em- 
quanto que, apreciando as riquezas moraes tere­
mos de classifical-as todas como dignificadoras.

Sublime e edificante que seria para nós, 
si pudéssemos fazer partir do Espirito Santo um 
bom movimento de abnegação e de nobreza, de 
desprendimento e de altruísmo, como um brado 
a chamar os homens do Brasil para uma vida 
de menos ambição e de mais patriotismo.
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período presidencial

O mandato presidencial, por quatro annos, 
é, realmente, um tanto escasso par2 a exe­
cução de um programma administrativo um tanto 
vasto.

Certo os eleitos de amanhã não estarão 
nas condições do eleito de hoje, a precisar que 
o seu tempo vôe para, fora do cargo, poder 
providenciar sobre necessidades urgentes da vida, 
ainda a tempo de evitar uma velhice intranquilla 
pelo accumulo de responsabilidades pecuniárias, 
e pela ausência de elementos de renda que lhe 
garantam a existência.
o

Diz-me a consciência, e o dirá também a 
consciência dos que quizerem ser justos, que 
a minha dedicação pelo trabalho e o meu es­
forço em torno de vários problemas do Estado, 
talvez possam ser tidos como sendo alguma 
coisa a mais do trabalho ordinário e do esforço 
commum e valendo, assim, como se fôra um 
pouco de tempo a maior na funcção.

Instado por muitos e sondado por vários 
dos amigos e companheiros que me honram 
com a sua estima pessoal e a sua confiança 
política, sobre a hypothese de uma reeleição, 
eu me apégo a este ensejo opportunissimo, e 
registro, aqui, não o embaraço mas a impos­
sibilidade em que me encontro para acceital-a.

Exactamente dos meus amigos e compa­
nheiros, é que eu reclamo, em vez de pedir,
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que vejam, nos meus quatro annos de traba­
lho, o tributo máximo com que posso contri­
buir para os serviços do Estado, dada a si­
tuação de anormalidade e de atrazo de meus 
negocios particulares.

Além disso, as reeleições aberram do nosso 
regimen e não estão para a nossa educação 
e para as nossas tendências, ainda um pouco 
desvirtuadas, o que vale dizer que nunca de­
veremos consentir que esse principio venha a 
figurar na nossa Constituição.

Um povo como o nosso, ainda um tanto 
desviado da sua verdadeira rota, e impregna­
do dos exemplos de absorpção e predominio. 
que muitos dos nossos homens públicos têm 
prodigalisado, carece de ser posto ao abrigo 
de faculdades ou de medidas que, como aquella, 
possam arraigar mais no seu espirito as ten­
dências absorventes e anti-democraticas que 
o periodo republicano aguçou, ao emvez de 
amortecer e extinguir.

Voltando a falar do periodo administra­
tivo que a Constituição actual fixou em qua­
tro annos, penso não errar em dizer que a 
Constituição nova acertaria augmentando o 
seu limite para cinco annos e addicionando 
ao periodo presidencial vindouro a fracção 
restante do anno de 1924, de modo que os 
períodos posteriores começassem em 1? de Ja­
neiro e terminassem em 31 de Dezembro.

Assim, cada Governo teria sempre orça-
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mentos completos a cumprir, evitando como 
da possibilidade dos períodos de agora, que 
no ultimo anno dos quatriennios, o Governo 
aspirante gaste a maior parte do orçamento, 
no afan de concluir serviços, e deixe o Go­
verno estreante sem quasi meio de acção, em 
torno das obras publicas,

Como consequência dessa alteração teria- 
mos de fixar outra data para as eleições pre- 
sidenciaes, parecendo-me que, a de lõ de 
Novembro estaria apropriada, já  porque ella 
relembra o advento do novo regimen, já  por­
que dahi até a epoca da posse havería tempo 
sufificiente para os actos de apuração das elei­
ções e reconhecimento e, ainda, porque uma 
antecedencia maior teria o inconveniente, que 
temos visto, das expectativas e das ancieda- 
des longas, das campanhas ou movimentos 
eleitoraes demorados e da diminuição, um 
tanto cedo, do prestigio da autoridade e da 
acção do Governo.

PREFEITURAS

A Constituição actual pretendeu, é certo, 
fazer um bem aos Municípios, generalisando os 
logares de Prefeito. •

Na pratica, entretanto, ficou demonstrado 
que o resultado foi contrario, podendo-se dizer 
que essa medida levou a maioria dos Municí­
pios a ter no seu seio um pensionista a mais,
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alem dos constantes choques em que os ele­
mentos locaes se tem encontrado, sempre que 
tem havido uma eleição a ferir-se, por effeito, 
talvez, da remuneração do cargo, ou em razão 
das suas prerogativas directoras da applicação 
ou distribuição do erário da Municipalidade.

Penso que acertaríamos si procurássemos 
uma outra formula para os executivos munici- 
paes, augmentando-se. por exemplo, o numero 
de vereadores e conferindo-se á Carnara a e c> 
ção annual de um delles para tal fim. mesmo 
em relação ao Município da Capital, todos com 
a denominação uniforme que fosse apropriada, 
mas sem remuneração alguma, sempre que se 
tratasse de Município de renda ordinaria infe­
rior a sessenta contos de reis, em cada exercício.

O mandato dos executivos municipaes de­
veria coincidir com o do exercício financeiro 
completo, ou seja começando em 1? de Janei­
ro c terminando em 151 de Dezembro, pela 
mesma conveniência de um não desfalcar ver­
bas em prejuízo do outro.

IMPOSTOS M U M G IPA K S

O revimen tributário e os codigos de pos- 
turas dos Municípios, si pudessem ser unifor- 
misados, parece que consultariam melhor ás 
conveniências da collectividade. de modo a po­
dermos ter, em toda parte, as mesmas réguas 
e, guardadas as naturaes relatividades, os mes­
mos tributos.
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Alem dessa conveniência, ainda viria a 
vantagem de se evitar, como dizem, que as ci­
fras de um mesmo imposto, em alguns Muni­
cípios, variem conforme o grau de affeição ou 
de inimizade entre o contribuinte e a autori­
dade dirigente.

Preferível seria, como regra geral, que o 
regimen tributário dos Municípios constasse dc 
leis especiaes e de caracter permanente, ao 
menos por tres annos, de modo a não ser con­
fundido com as leis orçamentarias e afim de 
que estas, a exemplo do que já vem fazendo o 
Estado, se limitassem a calcular a receita, dentro 
das possibilidades dos impostos assim creados. 
e a distribuir a despesa por verbas positivadas

Attendendo a que as contribuições muni- 
cipaes estabelecidas em lei organica, a titulo 
de auxilio sobre as escolas estadoaes installa- 
das nos Municípios, têm sido de arrecadação 
muito morosa e difficil, apezar mesmo do seu 
pequenino montante, e considerando que, os 
encargos e as obras do Estado crescem sem­
pre, penso ser da maior justiça e de muita 
opportunidade, a reincorporação do imposto pre­
dial ao numero dos impostos pertencentes ao 
Estado, como antes era.

A volta desse imposto, valeria pela dis­
pensa daquella contribuição, ficando os Muni­
cípios ao abrigo dos ajustes de contas e das 
reclamações a que o Estado, de ha muito e 
frequentemente, vem sendo constrangido.
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A condição que põe os orçamentos dos 
Municípios na dependencia da approvação do 
Congresso, parece que corresponde a uma di­
minuição da autonomia municipal, alem de ser 
innocua.

O regimen tributário, sim, quando por 
afastamento das bases essenciaes estabelecidas 
na Organísação Municipal, e quando os contri­
buintes, fundamentando ou comprovando esse 
afastamento, delle recorressem para o Congresso, 
deveria, então, estar sujeito á annullação.

Uma vez que cs Municípios se movem den­
tro das regras estabelecidas na Organísação Mu­
nicipal, nada devemos pretender que po ŝa des- 
lustrar a sua acção ou diminuir a sua autori­
dade, e com isso iremos preparando as nossas 
Municipalidades para a grande missão que lhes - 
cabe entre nós, qual seja a de agirem como 
parcellas autonomas de um tcdo abstracto que 
ellas mesmas formam, vinculam e devem e 
orientam.

IMPOSTOS ESTADOAES

Entremos agora em apreciações sobre o 
regimen tributário do Estado.

A respeito desse assumpto não é demais 
que se repitam, agora, as mesmas palavras que 
escrevi ha dois annos passados :

«Os impostos não devem ser considerados 
como sendo o meio de se obter dinheiro para 
o enriquecimento directo do Estado, e sim



como o recurso de. que os Governos lançam 
mão, para cobertura das despesas reclamadas 
pelas necessidades do seu povo.

Se essas despesas podem ser attendidas 
com uma tributação menor, nosso dever será 
evitar a tributação maior, e com isso teremos 
fortalecido a fortuna publica, enriquecendo, en­
grandecendo e elevando, consequentemente, o 
Estado, que não passa de uma figura abstracto, 
representando ou significando o povo que se 
encontra dentro de suas fronteiras.

E como não ha Governo rico com um povo 
pobre, nem povo pobre com um Governo rico, 
que procuremos, no alíivio dos impostos, o al- 
livio do povo e no allivio das despesas supér­
fluas o allivio do Governo, para que na situa­
ção tranquilla e folgada de um e outro, tenha­
mos a um tempo o Governo e o povo enri­
quecidos. »

Cada dia mais convencido dessa grande ver­
dade, não vacillo em dizer que andaríamos com 
acerto reduzindo alguns dos nossos impostos de 
exportação, notadamente o do café, que é o 
que attinge ao maior numero dos nossos produ- 
ctores.

De certo não poderiamos fazer uma reduc- 
ção sensível, por isso que no café reside a base 
principal da nossa receita, cabendo-nos,entretanto, 
fazer alguma cousa nesse sentido, ao menos co­
mo demonstração das tendências a que as ad­
ministrações do Estado se devem escravisar, e



—  (»3 —

como condemnação ás tendências das adminis­
trações outras, que adoptaram o Iemma do cres­
cimento continuo dos impostos.

Revendo as listas dos outros tributos que 
cobramos, lista felizmente bem reduzida, em 
comparação com o que cobram outros Estados, 
lá encontro ainda um imposto que deve ser eli­
minado—o de litigio forense.

Considerando que só vae ao foro quem já 
é victima de um damno, penso que o dever do 
Estado é por-se ao lado da victima, facilitando-lhe 
a acção no que de si depender, mas nunca 
oppondo-lhe embaraços 0 1  gravames, o que 
representa um contraste em face daquelle dever, 
além de falsear o principio da justiça prompta 
e barata que já pregu.ú num doí capítulos 
anteriores.

d i r e i t o s  f e x c c i o x a e s

As prerogativas, direitos ou favores do func- 
cionalismo carecem de ser esclarecidos conveni­
entemente.

Tomando-se por base a opinião dos que 
entendem que o vinculo existente entre o Es­
tado e o funccionalismo vale por um contracto, 
checaremos á conclusão de que a essencia desse 
contracto ou o seu objecto principal seja, de um 
lado, o serviço que o funccionario toma a seu 
cargo e, de outro lado, o vencimento com que 
o Estado o remunera, passando ao roi das cou'



sas secundarias as ferias, as licenças, as promo­
ções, as aposentadorias, etc.

Ao mesmo tempo que admittem que o 
vencimento, salvo c da Magistratura, pode ser 
reduzido, nos casos de necessidade do Estado, 
—vencimento que é o objecto principal do que 
chamam contracto,— negam, ou melhor, sus­
tentam que não podem ser alterada^ aquellas 
outras partes contractuaes complementares 
e de todo secundarias.

Parece que só o principio de «quem pode 
o mais pode o menos» bastaria para conven­
cer de que não são intangiveis as disodsivões 
sobre lerías, hcenças. pn moções, aposentado­
rias, etc., inferindo-se d’ahi, um tanto clara­
mente, que essas prerogatlvas. esses direitos 
ou esses favores têm que ser regulados pelas 
leis da occasião em que o direito a elles se 
verificou e não pelas le:s do tempo da nomeação.

Embora convencido de que assim deve 
ser, í;z consultas a respeito a oito dos princi- 
pacs advogados do nosso íôro e seis delles se 
puzeram ao meu lado, parecendo-me que nes­
sas opiniões, por sobre o que a razão 
mostra, teremos uma boa base para o aclara- 
mento da questão.

APOSENTADORIAS

Os intuitos da disposição legislativa que 
creou as aposentadorias vão sendo cada vez 
mais burladas ou desvirtuadas.
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Salvo os casos de apólices emittidas sob 
condições esoeciaes. de parte a parte, o se­
guro de vida e semore uma orovilencia des- 
tinada a dim: 1 i:r os m «1; da moa-*. do m^smo 
modo que. a aposentado.v* d-ve v-r uma pro­
videncia destinada a diminuir os males da
invalidez.

Entre nos, entretanto, como em outras 
partes, o entendimento a r^peito  das aposen­
tadorias vae sen d) omn difí*rent'‘.

Pretendem que c i l i -  uáo sejam mais um
favor que o funccbm r. > Vclte. qoando attin-
gido pela cond;çã»\ / * ;*/:r /; v; .-a invalidez.
e que, ao centrar:-*. s j-  i:m direito que o
funccionario recuam ? ]• . - cj.: * r-nhu alcançado

*

o tempo dentro do q.i tl s.', a invalidez, s: ve. 
rificada. teria de ser amparada.

E. desse m o d o  as aoesentadorias se vão 
concedendo a funcc*’ mar: -s sadias e ma*> ou 
menns vigoro* «<, pn-to que fujam das seis ho­
ras do trabaih i calmo das repartições e pas­
sem ao trabalho de o:t > e de dez horas em 
outros misteres b-m mn‘s a^itulos da vida.

A oontt* mais lar^a por onde tudo passa 
é, peza-me dizeí-o. o luu lo das juntas medi­
cas, infrlzrrmntu já  quasi tão barateado como 
os attestados com que os mais sãos e os mais 
robustos instruem um pedido de licença para 
tratamento da $n ? .o  •

Entendendo que as aposentadorias devam 
ser uma providencia contra a invalidez, isto é,



o amparo com que o Poder Publico vae ao 
encontro do desventurado que, de íacto, se in­
validara, quando as suas energias estavam ao 
serviço do Estado, não vejo motivo para que 
um que ficou sem mãos. no vigésimo anno, te­
nha o amparo de duzentos mil reis, emquant0 
que um outro, que ficou sem braços, no déci­
mo anno, tenha apenas o amparo de cem 
mil reis.

Ou a aposentadoria e um amparo para o 
invalido real, não devendo, neste caso. obe­
decer á* proporcionalidade do tempo, ou é uma 
valvula de protecção e. neste caso. deveria ser 
eliminada do numero dos favores que tornam 
a classe do funccionalismo tão cheia dc sedu- 
cções.

EXPLICAÇÃO NECESSÁRIA

No desejo de cffcrecor ao Congresso al­
gum subsidio para as suas decisões, em rela­
ção á nossa reforma constitucional, aliás sem

♦

o mais leve intuito de um desrespeito ou de 
uma entrada em seára alheia, ofhciei aos srs. 
Dezembargador Manoel dos Santos Neves e 
drs. Cassiano Cardoso Castello e Ubaldo Ra­
malhete Maia, no principio deste anno, pedin­
do-lhes, que, constituídos em commissão, pres. 
tassem ao Estado o opportuno serviço da ela­
boração de tres projectos que a razão me 
apontou como necessários : um sobre a reforma 
da Constituição, outro sobre a reforma da Or-



ganização Judiciaria e outro sobre a reforma 
das leis processnaes.

Por mais rigorosos e até mesmo e.xagge- 
rados que possam ser os sentimentos da di­
gnidade e a preoccupação da independencia 
de qualquer dos Srs. Deputados, confio em que 
nenhum delles tenha margem para lobrigar no 
meu acto um esquecimento do respeito que 
devo ao Poder Legislativo ou uma demonstra­
ção de tendências absorventes.

O dr. Ubaldo Ramalhete, além de ser um 
advogado de muita competência, tem uma 
crande bagagem de conhecimentos acerca dos 
assumptos políticos e administrativos do Estado, 
não podendo por isso. ao que todos reconhe­
cem, deixar de ser considerado 'um elemento 
dos mais idoneos para a coílaboração que solicitei.

O dr. Cassiano Castello, que tanto bri­
lho tem sabido dar á magistratura do Estado, 
nos seus largos annos de Juiz respeitabilissimo, 
e que tão vasta competência e descortinio tem 
evidenciado no cargo de Secretario do Inte­
rior, bem merecendo o titulo de precioso au­
xiliar do Governo, é também um elemento, nin­
guém o contestará, perfeitamente na altura do 
trabalho que lhe pedi.

O Dezembargador Santos Neves é um 
nome que eleva ao nivel mais alto todas as 
commissões em que se encontrar, e que digni­
fica todos os trabalhos a que der a honra de 
seu concurso e de seu saber.



Quando pretenderam, poucos annos atraz 
que o Congresso Nacional creasse o Codigo 
das Aguas, pediram do Rio de Janeiro, que 
cada Estado enviasse um projecto a respeito, 
como subsidio para o estudo daquella alta Cor­
poração.

Solicitado o Dezembargador Santos Neves, 
pelo Governo Estadoa! de então, para fazer o 
projecto com que devíamos attender ao appelo 
recebido, tivemos, logo após a remessa do tra­
balho, a grande satisfação de verificar que o 
projecto enviado pelo Espirito Santo— isto é. 
o trabalho do Dezembargador Santos Neves — 
em confronto com os dos demais Estados, 
fora classificado em primeiro Iogar.

Tendo em mente o exemplo da solicita­
ção desse subsidio, como base para o estudo 
do Congresso Nacional, e comprehendendo ser 
naturalissima a collaboração de terceiros em 
casos como aquelle e como o que serve de 
objecto a esta explicação, não tive duvida em 
pedir a collaboração a que venho de referir-me, 
certíssimo de que uma commissão, assim com­
posta e presidida pelo Dezembargador Santos 
Neves, longe de diminuir, ha de enaltecer sem­
pre toda e qualquer corporação a que se des­
tinarem os seus serviços, ainda que em forma 
de subsidio, como no caso, utilisavel ou não.

No trabalho que essa Commissão está 
elaborando e que, a seu tempo, vos ha de ser 
apresentado, estarão lembrados, provavelmente,
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muitos outros pontos da reforma, que me não 
occorreram, mas que certamente não terão es­
capado ao senso, ao alcance e ao saber dessa 
Commissão.

Âs Q uestões de L im ites
Bem ao nosso pezar, temos de confessar 

que, ao completarmos cem annos de indepen­
dência, ainda temos de pé algumas questões 
de limites entre Municípios, alem das que temos 
com os Estados de Minas Geraes e Bahia.

Não fossem o aspecto e a intensidade ua 
campanha ou da luta travada no Paiz, em temo 
da successão presidencial, impedindo, de parte 
á parte, qualquer movimento em torno do 
assumpto, por isso que poderia prestar-se a 
interpretações desvirtuadoras, e talvez pudés­
semos ter chegado á data dt hoje, sem mais 
estarmos em contenda com aquelles dois E s­
tados visinhos, irmãos e amigos, tal a per­
spectiva reciproca de boa vontade.

Bem conhecedor, agora, das zonas das 
duas questões, por haver percorrido uma e ou­
tra, esperarei a occasião que se me afigure 
apropriada, para tratar dellas, face á face.com
os respectivos Governos. .

A respeito do Contestado do Norte, que
é uma questão mais com os dirigentes do Mu­
nicípio do Mucury que com o Estado da Bahia, 
devo dizer que experimentei uma decepção



profunda, ao percorrer e conhecer a zona da 
contenda, tão pequenina é a sua extensão e 
tão nullo é o seu valor economico.

Se o illustre Dr. Braz do Amaral a tivesse 
percorrido e conhecido, como eu, certamente 
se não teria abalançado a compor os hymnos 
que cantou, em forma de phantasias, ás 'rique­
zas e grandezas da zona que contestamos, no 
relatorio de condemnação á sua própria obra, 
que enviara ao Congresso Legislativo da gran­
de Bahia, que nós todos admiramos e amamos.

Não fora a nossa situação de Estado de 
extensão territorial tão pequenina; não fôra, 
em consequência disso, a incursão fatal do 
Governo no julgamento de apequeno pro- 
digo» que, certamente, nos atiraria todo o 
nosso povo desconhecedor da zona ; não fôra 
o amor que devemos conservar pelo que as 
próprias escolas da Bahia, ha poucos annos 
atraz ainda ensinavam, quanto ás nossas di- 
divisas— «ao sul pelo Itabapoana, ao norte 
pelo Mucury»— ; não fôra a nossa gratidão 
para com a maioria da pequena população 
que alli habita e que, apezar das circumstan- 
cias, mantem intacta a sua dedicação e pre- 
ferencia pelo Espirito Santo ; não fôra a lem­
brança e a convicção de que a outr’ora Ca­
pitania do Espirito Santo deveria sempre começar 
onde terminassem as cento e cincoenta Ieeuas 
das tres antigas capitanias que formaram o 
opulento e grandioso Estado da Bahia ; não
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fora, em fim, o amor que também devemos 
conservar pela linha divisória que a própria 
natureza traçou, como que a pretender que a 
serenidade perpetua das aguas do Mucury. 
entre Santa Clara e o Oceano, servissem de 
espelho ou de padrão para a affeição e cor­
dialidade, serenas e eternas, dos dois povos 
e dos dois Governos, entre si, e o nosso mo­
vimento deveria ser o da desistência da ques­
tão, abrindo mão daquella nesga de território, 
diminuta e paupérrima, em bem da elimina­
ção da especie de reticência que a contenda 
representa no scenario das relações das duas 
populações que, alem de entrelaçadas, são 
verdadeiramente irmãs e legitimamente amigas.

Em relação ás questões entre os Municí­
pios, penso que poderiamos preparar ou pro­
mover a solução prompta de todas ellas, su- 
geitando-as á decisão definitiva do Tribunal 
Especial que ja  existe, pela Constituição actual, 
e que poderia ter a sua acção ampliada e ex­
tensiva 3 esse mister, nos termos em que o 
estabelecesse a Constituição de amanhã.

Tres únicos deveríam ser os elementos 
de apoio para as decisões do Tribunal Espe­
cial, a respeito dessas questões : em primeiro 
logar — a vontade e a commodidade da po­
pulação residente na zona da questão ; em se­
gundo logar—as divisas indicadas pela natureza, 
sejam cursos ou divisores de aguas ; em terceiro 
e ultimo logar—a documentação originaria.
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A magestosa Assembléa que discutiu e 
assentou o Tratado de Paz entre as nações 
belligerantes do Velho Mundo, estendeu a 
sua acção, justiceira e socioiogica, até aos 
velhos tratados, como era o da Allemanha 
com a Dinamarca, e fez voltar, á jurisdicção 
desse pequenino paiz scandinavo, o território 
que, por um tratado antiquissimo, certamente 
resultante da pressão do grande contra o pe­
queno, havia sido deslocado para o dominio 
daquella poderosa nação da Europa central.

E  fazendo parte daquella Assembléa, que 
tão sabiamente desprezou documentações e 
até velhos tratados, para guiar-se só pelos 
conselhos da justiça e pelas regras da socio­
logia, lá estava, representando o Brasil, o 
mesmo homem que lhe preside hoje os des­
tinos, como sua autoridade suprema.

Si as elevadas decisões, que elle, lá, assis­
tiu e applaudiu, pudessem ter sido invocadas 
ou tomadas como exemplo, ou como base para 
as decisões das questões em que ainda se 
encontram, aqui, diversos Estados e muitos 
Municipios, de certo que teriamos chegado 
aos cem annos de Nação emancipada sem 
a falha, o inconveniente ou o damno das 
questões de limites, pelo que ellas cream de 
odios entre municipios irmãos, e pelo que ge­
ram de prevenções entre Estados que o laço 
da nossa Federação encadeiou mas que nem 
por isso são verdadeiramente unidos ainda.
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A Constituinte Brasileira foi duas vezes 
peccadora : não attentou para o inconveniente 
da desigualdade territorial dos Estados, e es­
queceu-se de uma providencia que os poupasse 
de choques entre si, por questões territoriaes, 
em beneíicio da liga indissolúvel e cada vez 
mais estreita em que todos precisam viver, a 
serviço da felicidade commum.

Oue procuremos, agora, nós outros,— os 
responsáveis temporários pelos negocios do Es­
tado, — remediar os esquecimentos dos or‘ 
ganisadores da nossa vida republicana, por 
meio de um movimento permanente de des­
prendimento regional, de brasileirismo sem fron- 
teiras inter-estadoaes e de amor pátrio gene- 
ralisado e fervoroso, tudo em bem do lemma, 
ainda um tanto illusorio «Pelo Brasil Unido», 
que uma alma crente desfraldou e que todos 
nós devemos acariciar, bemdizer e repetir, 
para que se transforme, bem cedo, na reali­
dade sublime que ha de garantir melhor a in­
tegridade nacional.

Â Excursão pelo In terior
No interesse e no dever de conhecer, bem 

de perto, as duas regiões sobre que recaem 
as nossas questões de limites com os Estados 
de Minas e Bahia, e também pela conveniên­
cia de ajuizar, por mim mesmo, não só das 
riquezas mas também da possibilidade da re- 
alisação de uns tantos emprehendimentos que
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sempre entendi necessários, para despertarem 
e pôr em marcha a grande região do norte, 
deliberei a excursão em que tive de consumir 
cerca de quatro mezes de jornada feliz, pelos 
sertões do Oeste e do Norte do Estado.

Ao penetrar no amago da zona contes­
tada do Oeste, experimentei um mixto de dor 
muda e de alegria empolgante e consoladora.

Emquanto que a dor nascia da lembrança 
triste, amarga e dolorosa dos vexames soffri- 
dos e constitutivos, também, de uma chag-a. 
um sulco, uma reticência por apagar,— a ale­
gria, indizivel e suprema, irrompia do meu en­
contro com aquella gente, cujas physonomias, 
transbordantes de contentamento, valiam por 
aberturas de corações, para que eu visse bem, 
dentro de cada um delles, o throno ou o altar 
a que recolheram o Espirito Santo de seu amor 
acrysolado, tal como si fora o povo da Alsacia 
Lorena, que a grande guerra acaba deredimir) 
depois de meio século de soluços pela França de 
sua idolatria.

(Que a razão dos homens, precipitando a 
justiça do tempo, realise também já, com pen- 
na de ouro, a redempção dos alsacianos das 
regiões de Laginha. Chalet, Capim, Occidente 
e São Manoel do Mutum.)

Regressando a Victoria e novamente par­
tindo, fui ter ao palacio da Rainha do norte 
de Minas, — a bella Theophilo Ottoni — cujo 
povo tanto me surprehendeu e captivou, e de



onde eu tive a impressão grandiosa do muito 
que a vastidão do medio e alto Mucury e a 
immensidade das outras zonas que formam n 
seu prolongamento, poderíam fornecer, para a 
implantação de um grande emporio commer- 
cial no porto de São Matheus.

Examinadas, depois, as possibilidades da 
ligação e da preparação daauelle escoadouro, 
e apreciados, também, os thesouros que se en­
cerram nos vales do Itaunas e dos dois gran- 
des braços do São Matheus, comprehendi ser 
um dever imperioso do Governo tomar as pro­
videncias que serviram de objecto á minha es­
tadia no Rio de Janeiro, onde a Representa­
ção do Estado, pelo largo circulo de relações 
que soube conquistar e pelo grande conceito 
e estima de que se fez merecedora, tornou-se 
o mais precioso dos elementos que eu poderia 
pretender, no sentido de encaminhar e garan­
tir a corporificação dos sonhos de grandiosas 
realisações com que o norte me cnchcra o pen­
samento .

Completando as alegrias dessa excursão 
bemdicta, experimentei, por fim, a fortuna da 
maneira por que fui substituído no Governo do 
Estado.

Em matéria de tacto político, de critério 
administrativo, de acção ponderada, de es­
crúpulo julgador e de desejo e empenho de 
acertar, vêm de toda a parte e de todos os 
interessados os testemunhos positivos, de como
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•foi inexcedivel o Cel. Jo|o de Deus Rodrigues 
Netto, honrado Vice-Presidente do Estado.

A respeito de seus cuidados, dé sua cor- 
recção, de seu carinho, de suas delicadezas e 
de suas considerações para com a minha pes­
soa e para com as normas políticas e regras 
administrativas da situação dominante,. eu sou 
a testemunha escravisadae confundida, e aqui 
registo o meu-desvanecimento, a minha admira­
ção, a minha estima, o meu respeito, a minha 
solidariedade absoluta e a minha gratidão 
inextinguivel.'  «—> i.

.1

E  estas explicações, considerações e expan­
sões, eu encerro não só com a renovação do meu 
respeito ao Po'der Legislativo do Estado, não 
só com as congratulações que devo ao nosso 
povo e que apresento por intermedie de seus 
legítimos representantes, mas também e sobre­
tudo com os votos que formulo, bem do inti­
mo, por que todo o Espirito Santo e todo c 
Brasil, submissos á verdade da Omnipoteneia, 
concorram com a sinceridade de uma fé sem­
pre crescente, para que continuemos a ter por 
sobre a nossa vida a benção suprema e o am­
paro infinito de Deus.

Victoria, 7 de Setembro de 1922.
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